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PROCESSO CEE Nº
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  (Reautuado em 08-11-07).

INTERESSADO            : Moraes Cursos Profissionalizantes/Itapira atual Instituto Moraes de Educação de Jovens e Adultos - IMEJA

EMENTA ORIGINAL
Credenciamento  da   Instituição e Autorização  para  funcionamento  de Cursos  de Educação a Distância de Ensino  Fundamental e Médio, bem como  para   a  realização de exames finais presenciais.

ASSUNTO




  Reconsideração do Parecer CEE nº 497/07

RELATORA




: Consª Leila Rentroia Iannone

PARECER CEE Nº        : 118/2008               CEB             Aprovado em 02-4-2008

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

O mantenedor do Instituto Moraes de Educação de Jovens e Adultos – IMEJA recorre a este Conselho solicitando reconsideração do Parecer CEE nº 497/07, que indeferiu o credenciamento da Instituição para funcionar com Educação a Distância com Cursos de Ensino Fundamental e Médio, bem como para realização de exames finais presenciais (fls. 541).

Em retrospecto, observa-se:

Em expediente aqui protocolado em 28-12-2005, a Instituição ingressou pela primeira vez com pedido de credenciamento para EaD. Os Especialistas designados por este Conselho para analisar o pedido concluíram com parecer favorável, embora advertissem para vários aspectos a serem melhorados, incluindo-se o espaço físico, o acervo da biblioteca e a instalação de linha telefônica 0800 (fls. 237).

No Parecer CEE nº 462/06, o referido pedido foi indeferido, considerando a existência de lacunas em vários aspectos expostos às fls. 266.

Em 02-10-2006, a Instituição entrou com novo pedido de credenciamento para EaD (fls. 277).

Nova Comissão de Especialistas foi designada por este Conselho para analisar o pedido, tendo concluído com parecer favorável ao credenciamento, tanto no que se refere ao funcionamento dos cursos quanto à realização de exames finais (fls. 448). 

- O pedido acima foi indeferido pelo Parecer CEE nº 497/07, no qual este Conselho teceu várias considerações alertando para aspectos deficitários do projeto, incluindo-se dois pontos extraídos do relatório dos Especialistas, dando conta de divergências nos textos do Regimento Escolar e da Proposta global quanto aos Objetivos Institucionais, além de observar que a sala de professores e da secretaria  encontravam-se ainda em fase de adaptação. 

Apontou, ainda, outros aspectos negativos a seguir sintetizados:

1) - que o Contrato Social da mantenedora deixa de incluir como propósito, a oferta de educação a distância, restringindo-se à “oferta de cursos de aprendizagem e treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial”; 

2) - que o Regimento Escolar é muito mais voltado à educação presencial do que à EaD e que o Programa de Português para o Ensino Fundamental confunde-se com “objetivos e estratégias”;

3) - aponta que nem todos os docentes têm habilitação específica, entre os quais o Coordenador Pedagógico que não apresenta diploma de Pedagogia”;

4) - aponta que a equipe multidisciplinar não é integrada por técnicos na área de Informática, mídias e audiovisual;

5) - pergunta se “as fichas individuais serão alimentadas em ambiente virtual”’;

6) - observa que não está clara a viabilização do material (...) via Internet, e que “a instituição não comprova aparato tecnológico que suporte o ensino a distância”; 

7) - que o prazo para conclusão do curso de EJA de Ensino Fundamental e Médio “é inviável” (mínimo de 3 meses) , e que EaD “não é sinônimo de redução de tempo”;

8) que a Instituição não atende às condições estabelecidas na alínea “a” do artigo 2º da Deliberação CEE nº 14/01, para realizar exames finais. 

1.2 APRECIAÇÃO 

Em 05-11-07, o mantenedor protocolou nesta Casa pedido de reconsideração do Parecer Nº 497/07 com base na Deliberação CEE nº 02/98.

Argumenta que o indeferimento do pedido baseou-se, dentre outros, em pontos negativos constatados por ocasião da primeira análise dos Especialistas (culminando no primeiro indeferimento do pedido da Instituição), pontos estes já sanados quando da segunda análise dos Especialistas. 

Cumpre observar aqui que, por um lapso técnico, o segundo roteiro dos Especialistas, calcado no roteiro anterior, repetiu vários pontos já sanados e aperfeiçoados por ocasião da segunda visita de Especialistas. É o caso de dois aspectos citados no Parecer CEE nº 497/07: um deles relativo a discrepâncias entre os textos do Regimento Escolar e outros itens da Proposta, quanto à conceituação dos Objetivos Institucionais, e outro relativo às condições insatisfatórias do prédio (itens 2.3 e 2.5 do roteiro às fls. 429 e 430). 

O requerente menciona, ainda, os itens 3.4, 4.2, 4.3, 4.4, 4.9, 6.3, item 7, 7.6 e 7.9 do roteiro preenchido pelos Especialistas às fls. 429, como tendo igualmente repetido observações do roteiro anterior sobre aspectos do projeto já aperfeiçoados (Roteiros, respectivamente às fls. 214 e 429.) .

Conforme observa o requerente, o Relatório circunstanciado dos Especialistas ”a participação de especialistas é necessária ao processamento do exame da solicitação, conforme prescreve a Deliberação CEE nº 41/04 (artigo 7º), sendo que o seu Relatório circunstanciado e conclusivo é peça essencial. Erros ou distorções em sua apresentação podem, sem dúvida, prejudicar a adequada apreciação da matéria por Conselheiro Relator e pela Câmara de Educação Básica e, consequentemente, pelo seu Pleno “ (fls. 545).

Quanto aos demais aspectos negativos apontados no Parecer CEE nº 497/07 (acima sintetizados e numerados), argumenta o Mantenedor:

1) Que os termos do Contrato Social da Instituição que prevêem a oferta de “cursos de aprendizagem e treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial” não é impeditivo para que a Instituição  crie e mantenha instituição de ensino  dedicada à EAD, “a exemplo de outras credenciadas por este Conselho, que não têm em seus contratos sociais, estatutos ou regulamentos aquele propósito explicitado (por exemplo, USP, SENAI, SESI, SENAC, Fundação Bradesco etc.)”.

2) Quanto ao Regimento Escolar ser muito mais voltado à educação presencial, “verifica-se que não trata exclusivamente da regulação da oferta de educação a distância, mas, também, da presencial, pois, a Instituição, pelo que consta nesse documento, tem a expectativa de oferta desta modalidade de ensino” como prevê o artigo 17: “oferece cursos autorizados, presenciais e a distância, de Ensino Fundamental e Médio, e outros de interesse da comunidade”, especificando melhor a EAD no Parágrafo único, e detalhando-a no corpo do projeto. 

No que se refere ao aspecto de que “o Programa de Português para o ensino fundamental confunde-se com ‘objetivos e estratégias’ “, a mantenedora explica que “com a Comissão, e sua concordância, foi reparada esta lacuna durante a visita, em procedimento utilizado, em mais de um caso, durante as visitas de verificação.” .

3) Quanto à falta de alguns profissionais sem habilitação específica, “a solicitante apresentou quadro de responsáveis qualificados, pois tanto a Diretora quanto a Coordenadora Pedagógica têm a necessária habilitação em Pedagogia, com experiência em Magistério e ambas com pós-graduação em Psicopedagogia. A Diretora tem, ainda, experiência de Direção de Escola e foi titular da Secretária Municipal de Educação de Itapira. A Coordenadora Pedagógica tem experiência nesta função, inclusive na Educação de Jovens e Adultos. (...).O Parecer comete erro de fato ao dizer que a citada Coordenadora ‘não apresenta diploma de Pedagogia. ”.

4) Quanto à ausência de uma equipe multidisciplinar integrada por técnico na área de informática, mídias e audiovisual, ela é formada também “pelos professores, todos habilitados e/ou autorizados oficialmente para a docência.” (...) Por outro lado, essa equipe prescinde de especialistas em informática, de mídias, de áudio-visual, pois não optou pelo uso destas tecnologias, embora prevista a utilização simples de Internet para comunicação via e-mail e para envio de material gravado eletronicamente. Diz o projeto que a distribuição do material didático é gradativa, de acordo com o avanço na aprendizagem. Quando for material impresso ou gravado em fitas de videocassete, CDs e DVDs, será entregue pessoalmente ou enviado pelo Correio. (...) “A Instituição solicitante não optou por sistemas baseados nas Tecnologias de Informação e Comunicação, pois visou ao atendimento de interessados trabalhadores, que buscam recuperar a oportunidade de prosseguimento de sua escolaridade, não sendo de se acreditar que tenham acesso e/ou domínio dos meios tecnológicos mais sofisticados. Nesse sentido, a simplicidade do sistema proposto, ainda que tradicional, é seguramente o mais acessível para esse alunado” .

5) - Quanto à observação de que não fica claro o controle e registro da aprendizagem e intervenções a serem efetuadas, no projeto indica que haverá registro em fichas individuais, dispensando-se a sofisticação de “alimentação por ambiente virtual”. Diz o projeto: “todo o acesso do aluno ao Curso, presencial ou mediante meios de comunicação, consta de Ficha Individual do Aluno, bem como os demais assentamentos relativos à sua vida escolar”. 

6) – Quanto à observação de que não está clara a viabilização do material, via Internet, “verifica-se que o IMEJA optou pela utilização de uma só tecnologia, simples e tradicional, que é a da veiculação por suporte impresso, com comunicação pessoal direta e por correspondência, via correio, telefone 0800 e fax. Ao mesmo tempo, cria condições para que os alunos venham a utilizar e se familiarizar com a Internet, pois prevê comunicação, também, por e-mail e envio alternativo de material de estudo que esteja gravado eletronicamente. A Instituição solicitante não optou por sistemas baseados nas Tecnologias de Informação e Comunicação, pois visou ao atendimento de interessados trabalhadores, que buscam recuperar a oportunidade de prosseguimento de sua escolaridade, não sendo de se acreditar que tenham acesso e/ou domínio dos meios tecnológicos mais sofisticados. Nesse sentido, a simplicidade do sistema proposto, ainda que tradicional, é seguramente o mais acessível para esse alunado. (...) Torna-se, portanto, prescindível aparato de suporte tecnológico e, conseqüentemente, de pessoal nele especializado.”

7) Quanto ao prazo para conclusão do Curso de EJA de Ensino Fundamental e Médio – mínimo de três meses – ser inviável, “o Regimento Escolar (art. 20) que prevê que deve ser observado o prazo mínimo de 90 (noventa) dias letivos entre a data da matrícula e a do exame final de conclusão de curso. Este prazo pode ser julgado insuficiente se for generalizado, sem que se atenda ao real aprendizado e progresso do aluno, porém, é o prescrito por este próprio Conselho Estadual de Educação na Deliberação CEE nº 09/99, art. 2º, inciso II.”

8) Por fim, o Parecer afirma também que a Instituição não atendeu às condições estabelecidas na alínea “a” do artigo 2º da Deliberação CEE nº 14/01, para fins do credenciamento para realizar exames finais dos seus próprios alunos “por ter apenas experiência de avaliação em cursos livres”. Argumenta o mantenedor que “esta experiência, no entanto, é real e aplicável a cursos regulamentados, como os solicitados, uma vez que a citada Deliberação refere-se à  experiência na realização de exames, não só os dessa natureza, mas também a assemelhados”.

Considera-se que a Instituição esclareceu pontos divergentes essenciais à compreensão do pleito nas folhas 4, 5, 6 e 7 deste Parecer, e que o pedido de reconsideração encaminhado pela Instituição Moraes Cursos Profissionalizantes tem respaldo na Deliberação CEE nº 02/98.
2. CONCLUSÃO

Defere-se o pedido de Credenciamento e Autorização para oferta de Educação a Distância para Jovens e Adultos, em nível de Ensino Fundamental e Médio, solicitado por Moraes Cursos Profissionalizantes/Itapira, atual Instituto Moraes de Educação de Jovens e Adultos – IMEJA.

Indefere-se a solicitação de Credenciamento para realização de exames, conforme o disposto no artigo 2º da Deliberação CEE n°. 14/01.

Encaminhe-se cópia deste Parecer aos representantes da mantenedora e à Coordenadoria de Ensino do Interior.

São Paulo, 19 de março de 2008.

Consª Leila Rentroia Iannone

               Relatora   

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

A Conselheira Amarílis Simões Serra Sério foi voto contrário.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco Pagliato Neto, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mauro de Salles Aguiar, Mario Vedovello Filho.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de março de 2008.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                  Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

A Consª. Amarilis Simões Serra Sério votou contrariamente.

O Cons. Hubert Alqueres, declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de abril de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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